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Dedico esse trabalho e toda a minha vida ao meu Pedro, filho amado. 
Não planejado, não desenhado. Trouxe para nossas vidas a necessidade 
de lidar com a imperfeição, e nos ensinou como a disciplina pode ser forma 
de superação de uma circunstância que, na verdade, no fim das contas, 
só faz de você ainda mais doce. Literalmente. Eu não seria sem você, 
e não desejaria que você fosse de nenhum outro modo, 
porque assim, do jeitinho que você é, eu te amo tudo.
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			PREFÁCIO

			“A realidade é sempre maior que todos os nossos esquemas e compensa ir a ela diretamente, sem esquemas preconcebidos.”1

			A palavra “cinema” foi cunhada em meados de 1890, pelos irmãos franceses Lumière, a partir do termo grego “kinema”, que significa “movimento”. É com movimento que se desenvolvem ideias. Veja-se que a criação de um filme demanda técnicas específicas para montagens, seleções de falas e imagens, edições e reedições, até que o resultado seja satisfatório e ganhe as telas. 

			Movimento. por em movimento. estar em movimento. Essa é uma premissa que não se restringe ao cinema, ainda que essa arte tenha sido herdeira direta da Modernidade. O Direito também se beneficia da palavra e a utiliza para construir reflexões normativas em um contexto democrático, marcado pela diversidade.

			E não poderia ser diferente porque não há como refletir sobre autonomia privada tendo como pano de fundo o isolacionismo dos séculos XVIII e XIX, mas, sim, projetá-la “como fruto de autodeterminação, agregada a um vínculo de interdependência social, em que individualidades se constituem e se reconstituem.”2 

			Renata de Lima Rodrigues inicia seu livro Planejamento familiar: limites e liberdades parentais atenta ao movimento de ideias, a partir do cinema e da literatura. A largada se dá com a lembrança do filme Gattaca e da obra de Aldous Huxley, Admirável Mundo Novo, pelos quais a autora nos convida a refletir sobre os rumos da reprodução humana e da eugenia. E, se a vida imita a arte, de fato, Huxley foi profético e o filme Gattaca também, ao nos colocar de frente com as possibilidades de práticas eugênicas por meio do diagnóstico genético pré-implantatório. 

			Da ficção para a realidade. Os avanços da biotecnologia abriram a caixa de Pandora, mostrando outras possibilidades na conformação do planejamento familiar e a autora pergunta: “Quanta liberdade podemos ter? Até aonde podemos ir?” 

			Renata lança três premissas que acompanharão o desenvolver a obra, necessárias para a construção da hipótese: 

			“(i) a secularização da cultura ocidental implicou a descentralização ética-cultural-religiosa de nossa sociedade”; (ii) a possibilidade de cada um edificar sua pessoalidade conforme melhor lhe convier, desde que a subjetividade seja inserida “em um contexto de intersubjetividades correferidas e compartilhadas” e [...] “(iii) o avanço da biotecnologia tem ampliado paulatinamente as possibilidades de escolha dos indivíduos no momento de idealizar e concretizar o projeto parental suscitando, por exemplo, como questão premente quais seriam os limites entre uma autodeterminação reprodutiva, que se revela como legítimo exercício da autonomia privada, e a prática de uma eugenia liberal condenada por nosso sistema jurídico.”

			A partir de tais compreensões, a autora buscou revisitar “velhos e tradicionais direitos e categorias jurídicas” para a necessária releitura num “contexto marcado por novas mundividências.” 

			Sua proposta deixou a orientadora orgulhosa. Já dissemos, Diogo Luna e eu, que o “que a democracia está a exigir do Direito Civil, na atualidade, é que as reflexões sobre a autonomia privada perpassem, tanto a ação do indivíduo na determinação daquilo que é individual (construção da pessoalidade), quanto a legitimidade do ordenamento normativo, decorrente do reconhecimento e da efetivação da liberdade na convivência com os outros.”3

			O excelente trabalho de conclusão de tese de doutoramento, que ora se transforma em um belíssimo livro, foi defendido com louvor perante uma banca qualificada e exigente, composta, além da orientadora, pelos eminentes professores Bruno Torquato de Oliveira Naves, César Augusto de Castro Fiuza, Luiz Edson Fachin, Taisa Maria Macena de Lima e Wilba Lúcia Maia Bernardes. Para meu orgulho, coube a mim o trabalho de orientação da autora.

			Renata é filha da PUC. Ali se graduou e, antes de entrar para o mestrado e o doutorado na nossa “Casa de Lopes da Costa”, integrou o corpo discente do curso de especialização em Direito Civil do Instituto de Educação Continuada da PUC Minas. 

			Sobre a aluna, seu brilhantismo é fato. Sua escrita reúne elementos necessários a um livro de leitura obrigatória. No seu texto há metodologia, clareza, didática, profundidade e intensidade. Aliás, intensidade é a palavra, ao meu olhar, que a define. Renata é intensa, é viva, é inteira no que faz. Essas qualidades estão na professora que, com critério, dedicação e conhecimento, leva adiante a apaixonante tarefa de iluminar novas mentes.

			No momento, em Caxias do Sul, no outono de 2021.

			Maria de Fátima Freire de Sá

			Professora da PUC/MG.


			APRESENTAÇÃO

			O livro que ora apresento é fruto da tese de doutoramento da Profa. Renata Lima Rodrigues, que se destaca pela ousadia acadêmica de tratar de temas tão delicados com a seriedade de que só uma grande pesquisadora é capaz.

			O planejamento familiar sempre foi tema carente de estudos e profundidade. Sua relevância é notável, na medida em que é vetor viabilizador de várias outras situações jurídicas e tem uma interface direta na vida das pessoas e nas ações (ou omissões) do Estado. A conjugação entre os papéis do Estado e dos direitos pessoais é o pano de fundo deste livro, pois a pesquisa pela delimitação – quantitativa e qualitativa – dos espaços de liberdade é um dos pontos fortes desta obra, em busca da configuração de um direito à autodeterminação reprodutiva, no contexto atual de franco desenvolvimento das tecnologias.

			Esse direito, conquanto talhado pela pluralidade de visões de mundo permitida pelo Estado Democrático de Direito, encontra limites internos anunciados pela Constituição e propõe um olhar em que seja possível o diálogo entre autonomia e alteridade: o exercício das escolhas perpassa o reconhecimento e respeito à essência humana, em todos os níveis (embrião, feto e gerações futuras). Essa equação poderá propiciar a implementação da dignidade, que imponha um olhar para si e para o outro de forma responsável.

			Nessa toada, a autora desenvolve o núcleo de garantia de exercício das liberdades do projeto parental, com foco em duas diretrizes: a fase de pré-concepção e de pós-concepção, para além do controle da quantidade da prole, propondo um olhar que inclui a qualidade dessa prole. No momento anterior à concepção, ressalta a importância de se discutir as escolhas dos pais, porquanto são muitas as possibilidades em relação ao embrião, mais que seu implante: descarte, seleção e manipulação. Por isso, dedica-se a uma revisão na Lei 9.263/96, reguladora do planejamento familiar, a qual amplie as escolhas possíveis no âmbito democrático, de maneira responsável.

			Ao estabelecer as diretrizes hermenêuticas para um legítimo exercício de liberdade reprodutiva, a autora testou suas premissas teóricas, por meio do estudo do aborto, situação que precisa ser tratada de forma séria em razão dos influxos e das demandas sociais. A conclusão é pela aplicação das diretrizes desenvolvidas teoricamente, que conduzem à possibilidade do aborto eletivo no primeiro trimestre de gestação, como exercício de liberdade do planejamento familiar.

			A forma corajosa e fundamentada como o livro é desenvolvido demonstra a seriedade da pesquisa desenvolvida por Renata, no âmbito do Programa de Pós-graduação da PUC Minas, sob a batuta da Profa. Maria de Fátima Freire de Sá. Eu me lembro com viva nitidez de uma tarde de 13 de março, em que a PUC Minas foi palco de uma festa acadêmica, com debates de altíssimo nível a respeito da tese.

			Tenho imenso orgulho de presenciar a trajetória acadêmica dessa amiga – a qual chamo de irmã – que a vida acadêmica me deu, desde o curso de especialização no Instituto de Educação Continuada – IEC, em que era aluna e, hoje, é professora. As reflexões de Renata, desde essa época, sempre foram marcadas pela profundidade, principalmente em temas sensíveis, não se contentando com um debate raso. A coerência argumentativa, a busca pela construção de um discurso compatível com o Estado Democrático de Direito estão presentes, também, nos seus ensinamentos como professora, instigando seus alunos a terem coragem de galgar os degraus do pensamento crítico.

			Escrevemos vários artigos em coautoria e um livro, do qual muito me orgulho. Os inúmeros debates que tivemos nas oportunidades de conversar sobre sua dissertação, sua tese e de pensar a respeito dos textos construídos em coautoria me deixavam orgulhosa dessa pesquisadora e abalavam as minhas premissas, até então desenvolvidas, com novas perguntas e novas janelas que a Renata sempre abria.

			Este livro, Planejamento familiar: limites e liberdades parentais, é um grande marco no estudo das liberdades reprodutivas, que vem preencher lacunas sobre o tema em duas searas importantes: a dos direitos humanos e a da igualdade de gênero. Logo, fica o convite à leitura, porque, embora se trate de um livro jurídico, o tema é de interesse público e deve estar na pauta dos debates atuais. Por isso, cumprimento com viva alegria Renata e a editora Foco!

			Belo Horizonte, abril de 2021.

			Ana Carolina Brochado Teixeira
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INTRODUÇÃO

			Ideias futuristas só interessam na medida em que suas profecias nos pareçam originariamente capazes de virem a se realizar. (HUXLEY, 1931, prefácio).

			O filme Gattaca, cujo roteiro foi escrito por Andrew Niccol, foi lançado no Brasil em 19971. Na trama, o personagem principal, Vincent Freeman, tenta assumir a falsa identidade de um ser humano válido, Jerome, para conseguir o emprego de astronauta e piloto da Gattaca Aerospace Corporation. Jerome era um nadador válido, que acabou paraplégico depois de tentar o suicídio em decorrência de ter chegado em segundo lugar numa competição esportiva. Vincent Freeman, por sua vez, era um inválido, ou seja, havia sido concebido por seus pais por métodos convencionais de reprodução humana, e nasceu com 99% de probabilidade de sofrer problemas cardíacos e de apresentar miopia, doença completamente erradicada na época do contexto do filme, que se configura um futuro não muito distante. Sua expectativa de vida era de apenas 30 anos de idade. 

			Quando criança, Vincent sonhava em ser astronauta, embora essa realidade lhe parecesse impossível, uma vez que, na sociedade em que viviam, os filhos de casais de classe média e alta eram escolhidos através do uso do Diagnóstico Genético Pré-Implantatório (DGPI), como garantia de que possuíssem o melhor patrimônio genético possível. A sociedade era controlada e policiada por um rigoroso sistema de biometria que classificava a todos como válidos ou inválidos, se concebidos com o auxílio do DGPI ou pelas vias naturais, respectivamente. Os melhores empregos, e dentre eles o de piloto da Gattaca Aerospace Corporation, eram destinados exclusivamente aos seres humanos válidos. Aos inválidos, eram relegados os trabalhos braçais. 

			Os seres humanos inválidos eram socialmente discriminados. Vincent era desprestigiado dentro de sua própria família, que priorizava o irmão mais novo, que fora selecionado por DGPI, e era, portanto, mais bonito, forte, saudável e inteligente, e, por isso, dono de maiores e melhores possibilidades. 

			Muito antes da idealização de Gattaca, Aldous Huxley publicou, em 1931, uma memorável novela intitulada Admirável Mundo Novo, na qual apresenta certa visão profética do futuro da civilização. Sua obra retrata a civilização humana nos anos de 2540, época em que a possibilidade de reprodução natural humana havia sido banida e, portanto, todas as crianças eram gestadas dentro de incubadoras e educadas em centros de condicionamento. 

			A sociedade ali retratada era dividida em castas: Alfas, Betas, Gamas, Deltas e Ipsilons. Cada Alfa ou Beta seria fruto de um zigoto que se transformava em um feto. Todavia, nas outras castas, de cada zigoto eram produzidas 96 crianças. Todavia, os fetos das castas inferiores recebiam um tratamento químico durante sua gestação para limitar o seu desenvolvimento cognitivo e físico. Uma passagem dessa obra narra a visionária versão do autor sobre o avanço da biotecnologia e da reprodução assistida e, sobretudo, da instrumentalização que a ela foi conferida pelo homem:

			– Processo Bokanovsky, repetiu o diretor, e os estudantes sublinharam as palavras nos cadernos.

			Um ovo, um embrião, um adulto – normalidade. Mas um ovo bokanovskizado tem a propriedade de germinar, proliferar, dividir-se. De oito a noventa e seis germes, e cada um deles crescerá até se tornar um embrião perfeitamente formado, e cada embrião, um adulto completo. Fazem-se noventa e seis seres humanos crescerem onde somente um crescia antes. Progresso. 

			[...]

			Mas um dos estudantes foi bastante tolo a ponto de perguntar onde residia a vantagem.

			– Meu bom menino! O Diretor virou-se rapidamente para ele. Você não vê? Não é capaz de ver? Levantou a mão; tomou expressão solene. O processo Bokanovsky é um dos principais instrumentos da estabilidade social. 

			Principais instrumentos da estabilidade social.

			Homens e mulheres padronizados em turmas uniformizadas. Todo o pessoal de uma pequena fábrica fornecido pelo produto de um só ovo bokanovskizado.

			– Noventa e seis gêmeos idênticos operando noventa e seis máquinas idênticas. A voz era quase trêmula de entusiasmo. Você realmente sabe para onde vai. Pela primeira vez na História. Citou o lema planetário: “Comunidade, Identidade e Estabilidade”. Palavras grandiosas. Se pudéssemos bokanovskizar indefinidamente, todo o problema estaria resolvido.

			Resolvido por Gamas padronizados, Deltas invariáveis, Ipsilones uniformes. Milhões de gêmeos idênticos. O princípio da produção em massa finalmente aplicado à biologia.

			– Mas, oh! O Diretor balançou a cabeça, não podemos bokanovskizar indefinidamente.

			Noventa e seis parecia ser o limite; setenta e dois, uma boa média. (HUXLEY, 1931, p. 25-26).

			Nesse novo mundo, as pessoas eram idealizadas, concebidas e condicionadas especificamente para a realização de um trabalho ou função. Isto fazia com que não fossem capazes de almejar se tornar mais do que já eram. Logo, não seriam capazes de desejar outros empregos ou melhores condições de vida ou trabalho. Todos eram programados para morrer aos 60 anos, felizes e saudáveis, e não haveria parentes íntimos para lastimar sua perda. 

			Os protagonistas são Lenina e Bernard, Betas. Bernard era um psicólogo desconfiado de que, talvez, fosse melhor “ser ele mesmo”, ao invés de permitir ser determinado pelo condicionamento. Ao longo da trama, ele tenta seduzir Lenina e a leva em uma viagem para a “Reserva de Selvagens”, uma espécie de zoológico onde ficam isoladas todas as pessoas que não vivem de acordo com as regras do chamado “Governo Mundial”. Na Reserva, conhecem John e Linda, um selvagem que não sabe como é a civilização e como sua mãe civilizada que se tornou selvagem. Nesse contexto, o enredo da obra passa a se concentrar em mostrar o retorno de John e Linda para o mundo civilizado. 

			Gattaca e Admirável Mundo Novo são emblemáticos, cada um à sua maneira, para que possamos refletir sobre temores latentes em torno dos rumos que se possa dar para a reprodução humana e para a eugenia. Ao sairmos da ficção e mirarmos na realidade, é possível percebermos o potencial da obra de Huxley. 

			Ainda não somos capazes de produzir seres humanos idênticos em série, tal como manufaturas de uma típica fábrica taylorista. Entretanto, os avanços da biotecnologia hoje já são tamanhos2, e em tantas frentes, que seriam suficientes para impressionar o mais visionário dos escritores de ficção. Fala-se em clonagem de seres vivos e em reprodução humana assistida, que pode ocorrer desde o uso de técnica de fecundação artificial homóloga ou heteróloga, até a possibilidade do uso do útero de substituição. A proposta de diagnóstico genético pré-implantatório (DGPI), fundamental para as práticas eugênicas em Gattaca, é cogitada hoje para seleção de embriões saudáveis e “viáveis”, o que nos conduz, em boa medida, ao descarte de embriões não saudáveis ou não desejados e ao uso de células tronco embrionárias para tratamento e cura de uma série de males e doenças de que padece a raça humana. 

			Em 2012, a imprensa brasileira divulgou o nascimento do primeiro bebê geneticamente selecionado para curar a irmã3. Trata-se de um casal que descartou vários embriões até encontrar um que fosse compatível com seus propósitos de terapia para a filha já nascida e portadora da doença talassemia major. 

			A técnica para selecionar embriões saudáveis para tentar salvar a vida de outro filho doente não é novidade e é feita através da coleta de uma única célula do embrião para análise molecular. O procedimento é feito no mundo todo desde a década de 1990. A novidade, neste caso, é que além de não carregar o gene da talassemia major, o embrião selecionado (Maria Clara) também é 100% compatível com Maria Vitória, a irmã nascida e doente, o que facilitou a realização de transplante de sangue do cordão umbilical. Segundo noticiado, o primeiro caso de seleção de embrião 100% compatível aconteceu em 2004, na Europa.

			Na verdade, não precisamos ir tão longe, imaginando as possibilidades desveladas pelas técnicas de reprodução assistida. Basta pensarmos como o exame de ultrassom, hoje tão comum e corriqueiro no acompanhamento pré-natal, revolucionou os direitos reprodutivos, escancarando as portas para a discussão em torno da possibilidade jurídica do aborto de fetos não desejados, não saudáveis, não perfeitos e não viáveis, como é o caso do aborto do feto anencéfalo, ato hoje considerado lícito e constitucionalmente legítimo em nosso sistema jurídico, desde o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal da ADPF 544, que conferiu à gestante a autonomia de abortar nestas situações. 

			Segundo o STF, interpretar tal ato como aborto, conduta tipificada como crime, seria uma interpretação em desconformidade com a principiologia constitucional. A Corte decidiu que não se trata de aborto propriamente dito, mas de antecipação terapêutica do parto de feto anencéfalo, pois, diante da inviabilidade da vida extrauterina, não há que se falar em aborto, pois não há violação do direito à vida. Sem dúvida, trata-se de discussão controversa, que permite diferentes conclusões, sobretudo, diante de argumentos e análises estabelecidos a partir de Ciências ou perspectivas metodológicas diferentes. 

			No contexto da Bioética, devemos considerar que a realidade em torno do planejamento familiar e do aborto é sempre muito complexa, exigindo uma postura de humildade: 

			Falamos do que acreditamos e cremos ser a melhor visão possível do assunto tratado, mas nunca podemos perder de vista que nós, como pessoas, somos maiores do que nossas ideias e decisões. Muitas de nossas ideias e decisões ficam no passado e nós temos sempre a possibilidade de crescer, superar obstáculos e superar a nós mesmos. Não podemos, portanto, em bioética nos colocar a favor ou contra pessoas, formar grupos para se opor a outros grupos, mas sim colocar as nossas ideias a serviço de uma compreensão mais ampla e mais profunda da realidade, colocar nossas ideias a serviço da vida. Falar com humildade é tomar consciência de que há muitos fatores que limitam nossa fala. (SANCHES; VIEIRA; MELO, 2012, p.11).

			O que se vê é que o avanço da biotecnologia descortina um admirável mundo novo e amplia os espaços de autodeterminação reprodutiva5. Diante de novas técnicas e do desejo humano por novas possibilidades de liberdade, alguns questionamentos surgem: Quanta liberdade podemos ter? Até onde podemos ir? Mesmo na novela de Huxley, limites se impunham: “Mas, oh! O Diretor balançou a cabeça, não podemos bokanovskizar indefinidamente. Noventa e seis parecia ser o limite; setenta e dois, uma boa média” (HUXLEY, 1931, p. 25-26).

			Progressos científicos como os aqui expostos implicam a necessidade de reelaboração do sistema jurídico, seja através da releitura de velhos e tradicionais direitos e categorias jurídicas, diante de um novo contexto marcado por novas mundividências, seja por meio da idealização de novos constructos jurídicos que permitam a atualização do sistema frente às novas pretensões, aspirações e conhecimentos dominados pelo ser humano. Para Marcelo Sarsur Lucas da Silva,

			A emergência de um novo direito não depende apenas da conscientização social quanto a sua necessidade, mas também dos conhecimentos técnicos disponíveis a uma determinada sociedade. Os direitos acompanham, à distância e com cautela, a marcha do progresso científico, conferindo novas pretensões e novas aspirações aos seres viventes. A norma jurídica, por ter como objeto de intervenção a conduta humana, pode transformar a realidade natural na exata medida em que a atuação antrópica é capaz de fazê-lo. A evolução técnica dos seres humanos hoje permite alterações naturais – sejam elas benfazejas ou nocivas – em escala planetária, o que, por consequência, tornou ainda mais importante as tarefas de reflexão sobre os impactos advindos dessas transformações (campo próprio das ciências da Ecologia e da Bioética) e de regulação de comportamentos lesivos e de risco (campo próprio do Direito). É condição de possibilidade de um novo direito a disponibilidade técnica, a capacidade de se produzir o resultado almejado, é dizer, a alteração na realidade fenomênica, por meio da conduta humana voluntária. Deste modo, resta superada a antiga distinção entre physis (a realidade fenomênica) e logos (a realidade cultural), vez que o ser humano, como ente natural e cultural a um só tempo, pode influir em ambas as dimensões por meio das normas jurídicas. (SILVA, 2014, p. 13-14).

			Nesse sentido, é forçoso reconhecer que as discussões éticas e jurídicas sobre a autonomia reprodutiva não são mais tema apenas de novelas de ficção científica, mas devem ser inseridas na pauta deliberativa do Direito e da Bioética. Juridicamente, esta discussão se desvela através da conformação do direito ao livre planejamento familiar, constitucionalmente garantido a todos de exercer, dentre outras liberdades reprodutivas e de concretizar – ou não – prole. 

			Inúmeras questões jurídicas contemporâneas esbarram no que a Constituição da República brasileira denominou em seu artigo 226, §7º, por direito ao livre planejamento familiar. Podemos afirmar, de saída, que o grande problema em torno da amplitude do conceito do direito ao livre planejamento familiar se articula sobre três premissas que não podem ser ignoradas e que, aqui, serão articuladas: (i) a secularização da cultura ocidental implicou a descentralização ética-cultural-religiosa de nossa sociedade6. A fragmentação desse arcabouço social implica a necessidade de uma abertura política e jurídica capaz de recepcionar a multiplicidade de estilos de vida individuais que vêm sendo construídos a partir disso7. Isso porque o ideal de vida boa de cada um assume contornos tão pessoais quanto as próprias escalas de valores individuais, conduzindo os sujeitos (ii) à possibilidade de cada um edificar sua pessoalidade8 conforme melhor lhe convier, desde que, para tanto, a construção da subjetividade figure no contexto das intersubjetividades correferidas e compartilhadas.

			 Nisto se insere o fato de cada um ter a possibilidade de constituir a família a partir do “modelo”, ou da “ausência de modelo”, que bem atenda às suas necessidades de livre desenvolvimento da personalidade e de proteção de sua concepção de dignidade. Esta é a razão pela qual o direito de família contemporâneo se alicerça sobre uma principiologia que assegura a pluralidade de entidades familiares e a igualdade material entre todas elas, quer se trate de uma família tipificada na legislação (ou não), quer se trate de família formal e solene (ou não). 

			Nesse sentido é que Habermas se refere ao fracasso de vertentes filosóficas que tentaram, por muito tempo, designar determinados modos de vida como exemplares ou universalmente corretos:

			A “sociedade justa” deixa ao critério de todas as pessoas aquilo que elas querem “iniciar com o tempo de suas vidas”. Ela garante a todos a mesma liberdade para desenvolver uma autocompreensão ética, a fim de formar uma concepção pessoal da “boa vida” segundo capacidades e critérios próprios. Naturalmente, os projetos individuais de vida não se formam independentemente dos contextos partilhados intersubjetivamente. (HABERMAS, 2004, p. 05).

			Tal atribuição de autonomia aos indivíduos na consecução de seus interesses existenciais, decorrente do conteúdo do princípio da dignidade da pessoa humana, autoriza que cada um utilize de suas possibilidades de autodeterminação também naquilo que concerne aos seus ideais de reprodução e de planejamento familiar, respeitadas, evidentemente, as conformações impostas pela ordem pública e pela subjetividade alheia, restando como dúvida em que medida essas limitações devem ser operadas9. 

			Dessa forma, há, ainda, a terceira premissa, qual seja, a de que (iii) o avanço da biotecnologia tem ampliado paulatinamente as possibilidades de escolha dos indivíduos no momento de idealizar e concretizar o projeto parental suscitando, por exemplo, como questão premente, quais seriam os limites entre uma autodeterminação reprodutiva, que se revela como legítimo exercício da autonomia privada, e a prática de uma eugenia liberal condenada por nosso sistema jurídico.

			Nesse âmbito, a complexidade em torno da presente temática se revela na medida em que o planejamento familiar se caracteriza como um misto de atos que se referem a um espaço de profunda intimidade, mas que apresentam sérias reverberações públicas, sobretudo, por força da ampliação de possibilidades oferecidas pelo avanço da biotecnologia, forçando a definição dos contornos estruturais e do funcionamento desse direito fundamental.

			Através da conjugação de fatores como a secularização da sociedade ocidental e o surgimento de múltiplos estilos de vida; a autodeterminação na edificação da pessoalidade e construção de modelos familiares que melhor atendam às necessidades que decorrem do livre desenvolvimento da personalidade; e o avanço biotecnológico, bem como a ampliação das possibilidades de reprodução humana e de controle sobre os seus resultados, devemos perquirir quais atos de autonomia podem ser considerados legítimos no exercício do direito ao livre planejamento familiar frente ao nosso sistema de direitos fundamentais e à principiologia constitucional, mormente aqueles princípios expressamente10 impostos como “limites” à liberdade de exercício desse direito, sendo eles, o princípio da dignidade da pessoa humana e o da paternidade responsável. 

			Pretende-se, portanto, em última instância, traduzir o perfil da relação público-privado nas decisões que competem aos indivíduos na realização do projeto parental, de modo a responder às seguintes questões: Como as escolhas se inserem no âmbito de autodeterminação dos indivíduos? Em que medida decisões concernentes ao aborto, ao uso do diagnóstico genético pré-implantatório (DGPI), à manipulação e descarte de embriões, ou ainda, à eugenia e à reprodução assistida admitem interferências e condicionamentos no exercício da autonomia reprodutiva? De que forma é possível operacionalizar os princípios da dignidade da pessoa humana e da parentalidade responsável frente ao exercício do direito ao livre planejamento familiar? 

			Em outras palavras, como obter um mapa técnico-jurídico, que se pretenda coerente e racional, capaz de nos traduzir o iter de operacionalização do direito ao livre planejamento familiar, demarcando o espaço de autonomia privada subjacente ao complexo exercício desse direito? Dessa forma, todo o trabalho se desenvolve metodologicamente na busca por correção normativa em torno da aplicação do direito ao livre planejamento familiar, sem pretender enumerar quais atos são ou não são típicos de planejamento familiar, assim evitando criar um conceito hermético do que seja planejamento familiar. Tal enumeração não se coadunaria com o arcabouço plural, poroso e fragmentado do mundo da vida, no qual pretendemos operacionalizar esse direito.

			Para tanto, todas as premissas acima serão articuladas. Em um primeiro momento, nos dedicaremos à pluralização das entidades familiares, decorrente da secularização da sociedade e da individualização dos estilos de vida, para compreender como este arcabouço traz impactos relevantes na hora de talharmos a operacionalização do direito ao livre planejamento familiar que a todas as famílias e indivíduos é conferido, independentemente de suas diferenças materiais.

			Feito isso, nos concentraremos em traçar os contornos do planejamento familiar como situação de complexa natureza jurídica, para compreendermos a geografia desenhada entre autonomia pública e privada na conformação de seus contornos. Após esse passo, vamos nos concentrar no âmbito de liberdade que é reconhecido pelo sistema a cada um na realização do projeto parental, vertendo atenção ao estudo da autonomia privada e de sua inerente conformação no marco de nosso Estado Democrático de Direito.

			Quando todo o arcabouço teórico se apresentar delineado, passaremos a testar nossas hipóteses em atos relacionados com a autonomia reprodutiva, para perquirir se os mesmos podem se apresentar, ou não, como legítimos espaços de liberdade reconhecidos pelo sistema na autoria e concretização do projeto parental, quais sejam, o aborto e a instrumentalização do embrião humano através do uso do diagnóstico genético pré-implantatório, com consequente descarte de embriões.

			O aborto e a instrumentalização do embrião foram propositadamente escolhidos como provas de nossa argumentação por sua aparente semelhança: ambos os procedimentos interrompem o desenvolvimento de uma vida humana, ainda que se trate de estágios diferentes de evolução, ou seja, o nascituro e o embrião, respectivamente. Como a ideia central da presente tese é aplicar coerência à operacionalização do direito ao livre planejamento familiar, a contraposição entre esses comportamentos volitivos humanos é tida aqui como necessária para validar nossas deliberações teóricas. 

			Tendo em conta que a pesquisa a ser desenvolvida envolve aspectos multidisciplinares, que abrangem teoria geral do direito privado, direito de família, biodireito, direito constitucional e filosofia do direito, adotaremos marcos teóricos específicos, delimitados a cada um desses ramos jurídicos, mas que se entrelaçam de maneira a compor a tese que sustentamos.

			Para trabalhar temas afeitos ao direito de família, partiremos da concepção contemporânea de um direito de família mínimo, democrático, plural e eudemonista, defendido por muitos autores que compõem a melhor doutrina nacional, dentre eles Luiz Edson Fachin11 e Ana Carolina Brochado Teixeira12. Em relação aos inúmeros tópicos de biodireito que serão estudados, partiremos do conjunto de ideias construído na doutrina de Maria de Fátima Freire de Sá13, aproveitando-nos, para tanto, das noções de filosofia do direito defendidas por Jürgen Habermas e muito bem trabalhadas por Lúcio Antônio Chamon Júnior, no que toca à justificação procedimental do direito e da dignidade da pessoa humana14.

			Além disso, tendo em conta a unificação da dicotomia público-privada que marca o perfil contemporâneo do Direito brasileiro, a tese parte do pressuposto teórico de que os direitos fundamentais possuem eficácia horizontal imediata nas relações privadas, sendo fonte de deveres e direitos nessas relações, conforme leciona Daniel Sarmento15. Contudo, cabe aqui resguardar, desde já, as profundas objeções teóricas que guardamos com a visão axiológica do Direito defendida por esse último autor e com o procedimento de ponderação por ele defendido como teoria argumentativa apta a solucionar “conflitos” entre direitos fundamentais. Nesse sentido, cumpre frisar que a teoria argumentativa a ser adotada consiste no método de adequação, preconizado por Klaus Günter16 e Jürgen Habermas, e amplamente defendido no Brasil pelos autores Marcelo Campos Galuppo17 e Marcelo Cattoni18. 

			O conceito de integridade do direito19 elaborado por Ronald Dworkin será utilizado, assim como o é nas teorias de Klaus Günther e de Habermas, para formulação do conceito de princípios e do procedimento de solução de aparente concorrência entre eles no caso concreto.
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Capítulo 1

			ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO – PLURALISMO JURÍDICO, INDIVIDUALIZAÇÃO DE ESTILOS  DE VIDA E O MOSAICO  DAS FAMÍLIAS BRASILEIRAS

			No romance Stiller, Max Frish faz o promotor público perguntar: “O que o homem faz com o tempo de sua vida? Uma questão da qual eu mal tinha consciência, ela simplesmente me irritava”. Frish faz essa pergunta no indicativo. O leitor reflexivo, inquietando-se consigo mesmo confere-lhe uma versão ética: “O que devo fazer com o tempo de minha vida?” Durante muito tempo, os filósofos acharam que dispunham de meios adequados para tal pergunta. No entanto, hoje, após a metafísica, a filosofia já não se julga capaz de dar respostas definitivas a perguntas sobre a conduta pessoal ou até coletiva. (HABERMAS, 2004, p. 03).
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